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Artigo 1º - Fica assegurado o atendimento médico-
ambulatorial especializado às mulheres acometidas de
tensão pré-menstrual (TPM), no Estado.

Parágrafo único - O atendimento de que trata o
“caput” consiste na orientação sobre os sintomas da
tensão pré-menstrual, consultas, palestras e tratamentos.

Artigo 2º - O acompanhamento periódico preventi-
vo será feito sem prejuízo de outras iniciativas da
Secretaria da Saúde.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.758, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 1217/2003, do deputado
Rogério Nogueira - PDT)

Dá denominação a estabelecimento de
ensino situado em Indaiatuba

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. José de

Campos” a Escola Estadual Morada do Sol IV, em
Indaiatuba.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.759, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 79/2004, 
do deputado Emídio de Souza - PT)

Dispõe sobre a reserva de vagas para os
idosos nos estacionamentos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Palácio dos Bandeirantes, aos 1º de julho de 2004.
Geraldo Alckmin
Artigo 1º - É assegurada a reserva de 5% (cinco

por cento) das vagas nos estacionamentos do Estado
para as pessoas idosas com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos.

Artigo 2º - As vagas estabelecidas nesta lei deve-
rão ser posicionadas de forma a garantir a melhor
comodidade aos idosos.

Artigo 3º - As vagas reservadas nos termos desta
lei deverão apresentar indicação sobre a finalidade e
sobre as condições para a sua utilização.

Artigo 4º - A fiscalização para o fiel cumprimento
desta lei será exercida pelo Poder Executivo, que atra-
vés de ato próprio designará o órgão responsável.

Artigo 5º - Vetado.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação

desta lei, com relação aos estacionamentos públicos,
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário, devendo as previsões
futuras destinar recursos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

Veto Parcial
VETO PARCIAL AO
PROJETO DE LEI Nº 752/2001 

São Paulo, 1º de julho de 2004.
A-Nº 46/2004
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa

Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do
artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV,
da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente,
o Projeto de lei nº 752, de 2001, aprovado por essa
nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.064.

De origem parlamentar, o projeto cria Certificado
de Propriedade de Máquinas Agrícolas, destinado aos
veículos/tratores, máquinas e equipamentos agrícolas
não autorizados a transitar nas vias públicas, e dá pro-
vidências correlatas.

Reconhecendo os motivos  que nortearam a apresen-
tação da iniciativa, não posso, todavia,  acolher na ínte-
gra a proposta legislativa, fazendo recair o veto sobre os
artigos 2º, 3º, 4º e seu parágrafo único, bem como sobre
o artigo  5º,  pelas razões a seguir apontadas.

Tais dispositivos atribuem à Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento a incumbência de proceder ao
registro dos veículos, máquinas e equipamentos, bem
como à outorga do documento de propriedade, que
deverá, de resto, observar as características indicadas
no texto (artigos 2º e 3º).

Os preceitos impugnados dispõem, ainda, que o
Certificado deverá ser renovado quando for transferida
a propriedade; o proprietário mudar o Município de
domicílio ou residência, ou forem alterados quaisquer
caracteres das máquinas (artigo 4º), cometendo, por
fim, ao órgão certificador a tarefa de definir normas
para o registro dos veículos, máquinas e equipamentos
adquiridos anteriormente à publicação da lei (artigo 5º). 

Com tal conteúdo, é forçoso concluir  que o legisla-
dor paulista, ao criar o Certificado em apreço, acaba
por interferir diretamente na organização e funciona-
mento de um dos órgãos integrantes do Poder Executi-
vo, no caso, a Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to, conferindo à Pasta novas atribuições, não afetas,
aliás, a seu campo específico de atuação.

Ocorre que os temas atinentes à organização, ao
funcionamento e à definição ou modificação de atribui-
ções de órgãos da Administração pública estadual
estão reservados ao Governador do Estado, a quem
cabe, privativamente, dispor sobre essas matérias, seja
por meio de decreto, nas hipóteses referidas no artigo
84, inciso VI, letra “a”, seja exercendo a prerrogativa
de deflagrar o respectivo processo legislativo, quando
necessária a edição de lei para concretizar a medida,
nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, da
mesma Carta Política.

Sob tal perspectiva, permito-me observar que essa
orientação vem sendo iterativamente perfilhada pela
Suprema Corte do País,  em repetidos julgados.

Veja-se, por exemplo, o acórdão proferido na Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.646-1, declarando,

com fundamento na existência de vício formal de ini-
ciativa, a inconstitucionalidade de lei do Estado de São
Paulo, que tinha por escopo dispor sobre organização
administrativa do Executivo.

Na oportunidade, sustentou o Relator, em voto
acolhido por unanimidade,  que “a matéria versada
nesta ação está pacificada no âmbito da Corte. Com
efeito, em tema de processo legislativo, o Estado-
membro deve observância cogente à normatização
ditada pela Constituição Federal. Nesses termos, é da
competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo a
iniciativa de leis que digam respeito à organização e
funcionamento de seus próprios órgãos (CF, artigos 61,
§ 1º, II, e, e 84, II e VI) ...”.

No mesmo sentido, o acórdão prolatado, também
por unanimidade, na Ação Direta de Inconstitucionali-
dade nº 2.417-5-SP. Abordando tema ligado à altera-
ção de atribuições de órgão da Administração Pública,
confirmou-se, na aludida decisão, consoante preceden-
tes coletados na jurisprudência daquela Corte de Justi-
ça, a competência privativa do Chefe do Poder Executi-
vo para disciplinar o assunto.

Como se vê, os artigos sob comento não podem
ser aceitos, na linha dos acórdãos invocados, sob pena
de configurar-se violação ao clássico modelo de tripar-
tição de poderes, substrato das regras constitucionais
de  reserva de iniciativa.

Mas não é só. De par com o apontado óbice de
natureza constitucional, devo ponderar que as novas
atribuições  cometidas pelo projeto à Secretaria de
Agricultura e Abastecimento não guardam a necessária
afinidade com o campo funcional  da Pasta, o que
reforça a impossibilidade de acolhimento do projeto,
na parte questionada.

Expostas as razões que me induzem a vetar, par-
cialmente, o Projeto de lei nº 752, de 2001, restituo o
assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beral-

do, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

VETO PARCIAL AO 
PROJETO DE LEI 549/2000

São Paulo, 1º de julho de 2004.
A-Nº 47/2004
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa

Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do
artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV,
da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente,
o Projeto de lei nº 549, de 2000, aprovado por essa
nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.063.

De iniciativa parlamentar, a medida obriga a inclu-
são de advertência quanto aos meios de transmissão e
de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis -
DST, inclusive da síndrome da imunodeficiência adqui-
rida - AIDS, nos locais que especifica. 

Apesar de reconhecer o elevado intento do legisla-
dor, vejo-me compelido a negar sanção aos incisos II e
III do artigo 1º da proposta.

Na verdade, os aludidos dispositivos, ante os ter-
mos do seu conteúdo, ingressam, induvidosamente,
em tema peculiar à propaganda comercial, que se ins-
creve, em caráter privativo, na atribuição legiferante
da União, de acordo com a partilha constitucional de
competências (artigo 22, inciso XXIX, da Constituição
Federal).

Ora, a intervenção do legislador paulista nessa
matéria traduz situação de manifesta inconstitucionali-
dade orgânica, de que decorre a ruptura do princípio
federativo, por usurpação de competência normativa
própria e específica do Poder Central.
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